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		 Senado pode assegurar ac�úmulo de abono salarial n�ão sacado

A Comiss�ão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado deve votar, em car�áter terminativo, um projeto de lei que garante o pagamento

do abono salarial anual dos benefici�ários do PIS-Pasep, mesmo que n�ão sacados pelo trabalhador no per�íodo estipulado pelo

governo. Segundo a proposta, do senador Valdir Raupp, o benef�ício n�ão prescrever�á, devendo acumular-se anualmente.

O abono salarial �é o pagamento de um sal�ário m�ínimo anual aos trabalhadores. Tem direito a ele quem recebeu, em m�édia,

at�é dois sal�ários m�ínimos mensais no ano anterior; se estiver cadastrado no PIS ou Pasep h�á pelo menos cinco anos; e que

tenha trabalhado no ano anterior, com Carteira assinada, por pelo menos trinta dias. 

Pagamento - O relator da proposi�ç�ão, senador Paulo Paim, ressalta a relev�ância do projeto, levando em conta o contingente de

trabalhadores que deixam de receber o benef�ício por desconhecimento de que t�êm esse direito. Os agentes pagadores s�ão a

Caixa Econ�ômica Federal (CEF), para os trabalhadores da iniciativa privada; e o Banco do Brasil (BB), para os funcion�ários

p�úblicos. www.senado.gov.br

Receita deposita hoje R$ 940 milh�ões em restitui�ç�ões

 "� Saiba como escapar da malha fina do IR 

 "� IR pode fazer diferen�ça na hora de aplicar 

 "� Receita aperta o cerco �às despesas com sa�úde 

 "� Gay poder�á declarar parceiro no Imposto de Renda 

A Receita Federal deposita nesta quarta-feira o quarto lote de restitui�ç�ões do Imposto de Renda da Pessoa F�ísica de 2010,

al�ém de lotes residuais de 2008 e 2009. Ser�ão quase 1,1 milh�ões de restitui�ç�ões no pacote, que totalizar�ão R$ 940,7

milh�ões. Para saber se teve a restitui�ç�ão liberada, o contribuinte deve consultar a p�ágina da Receita na internet ou ligar para o

telefone 146 e informar o n�úmero do CPF. A consulta tamb�ém pode ser feita diretamente neste link.

O dinheiro da restitui�ç�ão ser�á creditado nas contas informadas pelo contribuinte no ato da declara�ç�ão. A restitui�ç�ão do

IRPF de 2010 ser�á acrescida da corre�ç�ão pela Selic de 4,29% (maio a setembro de 2010).

Com rela�ç�ão ao lote residual do exerc�ício de 2009, ser�ão creditadas restitui�ç�ões para um total de 24.427 contribuintes com

imposto a restituir, nesse caso atualizadas pela taxa Selic de 12,75% (per�íodo de maio de 2009 a setembro de 2010). Do lote

residual do exerc�ício de 2008, ser�ão creditadas 8.235 restitui�ç�ões corrigidas pela Selic em 24,82% (per�íodo de maio de 2008

a setembro de 2010).

Caso a restitui�ç�ão do imposto n�ão aconte�ça mediante o dep�ósito em conta indicada pelo contribuinte, os valores estar�ão

dispon�íveis no Banco do Brasil (BB).
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O contribuinte poder�á contatar pessoalmente qualquer ag�ência do BB ou ligar para a Central de Atendimento BB 4004-0001

(capitais - clientes do Banco do Brasil), 0800-729-0001 (demais localidades - clientes do Banco do Brasil), 0800-729-0722 (capitais e

demais localidades - clientes e n�ão clientes do Banco do Brasil S.A) e 0800-729-0088 (deficientes auditivos), para agendar o

cr�édito em conta corrente ou de poupan�ça em seu nome, em qualquer banco. Fonte: Portal IG

Receita intima amanh�ã 35 mil contribuintes com d�ébitos no Simples Nacional

Bras�ília - A Receita Federal envia amanh�ã (15) intima�ç�ões para 35 mil contribuintes em d�ívida com o Simples Nacional. O

regime permite o pagamento de forma simplificada e em melhores condi�ç�ões de v�árias tributos federais, estaduais e municipais

de pequena e m�édias empresas. A Receita n�ão sabe explicar por que com todas as facilidades 560 mil empresas inclu�ídas no

Simples est�ão inadimplentes. Atualmente, existem 4 milh�ões de contribuintes que t�êm esse tipo de vantagem. 

Os d�ébitos s�ão referentes a 2007 e 2008 e somam R$ 4,5 bilh�ões. No caso das 35 mil empresas a serem intimadas amanh�ã, o

valor total das d�ívidas com o Simples chega a R$ 2,5 bilh�ões, sendo 78% referentes aos tributos nacionais como o Imposto de

Renda Pessoa Jur�ídica, a Contribui�ç�ão Social sobre o Lucro L�íquido e o PIS/Pasep. 

A exclus�ão desses 35 mil grandes contribuintes do Simples ter�á efeito a partir de 1�º de janeiro de 2011, mas a quita�ç�ão do

d�ébito a tempo permitir�á a perman�ência da empresa no regime. A legisla�ç�ão n�ão permite o parcelamento das d�ívidas.

Al�ém dos intimados, os demais 525 mil que est�ão com o pagamento de impostos atrasado podem acessar a p�ágina do Simples

Nacional na internet para resolver as pend�ências com o Fisco e evitar serem notificados futuramente pela Receita Federal. O

sistema dispon�ível emite boleto e faz a corre�ç�ão da d�ívida, incluindo os juros. Com isso, evita-se o transtorno de se ir �à

Receita Federal. 

 �O sistema do Simples �é diferente dos outros porque, no portal, o contribuinte pode encontrar todas as informa�ç�ões sobre

esses d�ébitos. Os 525 mil ser�ão exclu�ídos no quarto, quinto e outros lotes que vir�ão �, afirmou o coordenador-geral de

Arrecada�ç�ão e Cobran�ça da Receita Federal, Marcelo Lins. 

Cada intima�ç�ão significa o risco de exclus�ão do Simples Nacional no exerc�ício seguinte. Um contribuinte intimado em 2011

poder�á ser exclu�ído em 2012 e assim sucessivamente. Os exclu�ídos passar�ão a recolher o Imposto de Renda Pessoa Jur�ídica

como qualquer contribuinte, o que n�ão �é muito vantajoso, segundo Marcelo Lins.

"O interesse da Receita n�ão �é promover a exclus�ão. Mas a Receita acha que, se o contribuinte n�ão consegue pagar o Simples,

muito menos conseguir�á pagar o sistema normal de tributa�ç�ão. Ent�ão, �é importante que o contribuinte fa�ça o pagamento e

se mantenha no sistema. � Quanto mais cedo o devedor quitar o d�ébito melhor, porque a corre�ç�ão �é feita com base na taxa

b�ásica de juros (Selic) a partir do m�ês de compet�ência do tributo. Fonte: Agencia Brasil

Relat�ório da ONU aponta impunidade de quem explora trabalho escravo no Brasil

Bras�ília  � Um relat�ório da Organiza�ç�ão das Na�ç�ões Unidas (ONU) reconhece a atua�ç�ão do governo brasileiro no

combate ao trabalho escravo, especialmente empreendido pelos grupos de fiscaliza�ç�ão do Minist�ério do Trabalho e Emprego. O

documento, no entanto, aponta a necessidade de melhorar a atua�ç�ão dos tr�ês n�íveis de governo, principalmente dos

munic�ípios, e recomenda a altera�ç�ão da legisla�ç�ão para aumentar a pena de quem explora e faz a intermedia�ç�ão do

trabalho escravo. 

 �Essas a�ç�ões exemplares [de combate ao trabalho escravo] tendem a ficar ofuscadas sem a�ç�ão urgente no sentido de

acabar com a impunidade de que desfrutam os fazendeiros, empresas locais e internacionais e alguns intermedi�ários, conhecidos
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como gatos, que usam trabalho escravo. Pois enquanto tem sido poss�ível obter �êxito com penalidades c�íveis [multas], ainda falta

aplicar penalidades criminais [pris�ão] �, descreve o texto. 

Segundo o relat�ório, o questionamento sobre a compet�ência jur�ídica para julgar esses crimes e a demora do sistema judicial

 �frequentemente resultam na prescri�ç�ão dos crimes e os perpetradores ficam impunes �. O documento ainda aponta que

quando o crime �é  �cometido por um r�éu prim�ário tem sido comum a puni�ç�ão com senten�ças suaves, como pris�ão

domiciliar ou servi�ços comunit�ários �. 

O texto ainda assinala que apesar de j�á haver decis�ão, h�á quatro anos, do Supremo Tribunal Federal (STF) de que a

compet�ência para julgar crimes de trabalho escravo �é da Justi�ça Federal, nem sempre a determina�ç�ão �é seguida. Pede que

sejam cumpridas integralmente  �as recomenda�ç�ões da Comiss�ão de Direitos Humanos no sentido de levar todas as

viola�ç�ões s�érias de direitos humanos para tribunais federais �. 

O relat�ório ser�á apresentado hoje no Conselho de Direitos Humanos da ONU, em Genebra (Su�í�ça), e �é assinado pela relatora

especial sobre Formas Contempor�âneas de Escravid�ão, Gulnara Shahinian. 

No relat�ório, Shahinian prop�õe cerca de 30 recomenda�ç�ões ao Estado brasileiro, entre elas a aprova�ç�ão da Proposta de

Emenda �à Constitui�ç�ão (PEC) 438/2001, que prev�ê o confisco de terras onde houver trabalho escravo. Em maio, quando a

relatora esteve no Brasil, o presidente da C�âmara dos Deputados, Michel Temer (PMDB-SP), recebeu um abaixo-assinado pedindo

a aprova�ç�ão da proposta que tramita h�á nove anos. 

As principais v�ítimas da explora�ç�ão de trabalho escravo no Brasil s�ão homens jovens e adultos, com 15 anos ou mais, que

trabalham para a agroind�ústria e a pecu�ária, na zona rural, e para a ind�ústria de confec�ç�ão, na �área urbana. 

Gulnara Shahinian esteve em Bras�ília, S�ão Paulo, Cuiab�á, Imperatriz e A�çail�ândia (MA). No ano passado, a fiscaliza�ç�ão do

Minist�ério do Trabalho e Emprego resgatou 3.769 trabalhadores. Fonte: Agencia Brasil

IP lan�ça Projeto Educa�ç�ão Socioambiental 2010 � � 

O Instituto International Paper (IIP) apresentou, no final de agosto, o Projeto Educa�ç�ão Socioambiental para Mogi Gua�çu, Mogi

Mirim e Estiva Gerbi, no interior de S�ão Paulo. O projeto �é voltado para professores e estudantes de 4�ª a 8�ª s�éries do Ensino

Fundamental e do 3�° ano do Ensino M�édio, tanto de escolas p�úblicas quanto particulares destes munic�ípios. O objetivo �é

formar crian�ças e adolescentes ambientalmente respons�áveis e promover a conserva�ç�ão e restaura�ç�ão ambiental das

�áreas verdes das regi�ões em que a empresa atua. O projeto abarca o concurso de reda�ç�ão, o concurso liter�ário e o plantio de

mudas em Estiva Gerbi. O tema de ambos este ano ser�á  �Transformar o presente para um futuro sustent�ável �. Ao todo, cerca

de 10 mil estudantes ser�ão diretamente impactados com o projeto. Para participar do concurso de reda�ç�ão e liter�ário, as escolas

e professores dever�ão entrar em contato com as Secretarias de Educa�ç�ão de seus munic�ípios. Tecnologia Gr�áfica 

ABTG lan�ça Manual para Cria�ç�ão de Arquivos Digitais no Padr�ão PDF/A � � 

A ABTG lan�ça amanh�ã (15), das 9h �às 10h30, o Manual para Cria�ç�ão de Arquivos Digitais no Padr�ão PDF/A, conforme

norma da ABTN NBR ISO 19005-1. O objetivo do material �é apresentar como organizar, catalogar e buscar dados e documentos

atrav�és do uso do PDF/A. Na ocasi�ão, ser�á realizada palestra de Bruno Arruda Mortara, coordenador da Comiss�ão de Estudos

Especiais de Seguran�ça em Documenta�ç�ão Eletr�ônica da ABTG. O evento acontece na sede da ABTG, �à rua Bresser, 2.315,

na Mooca, em S�ão Paulo. Mais informa�ç�ões sobre o bate-papo podem ser obtidas com Cristiano ou Thiago, pelo e-mail 
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ons27@abtg.org.br ou pelo telefone (11) 2797-6700. RV&A

Impram adquire sistema de acabamento Primera C130� � 

A Impram (Impressora Amazonense) acaba de anunciar a aquisi�ç�ão do sistema de alceamento-grampo Primera C130, da M�üller

Martini. A empresa �é um  �bra�ço � da Nova P�ágina de Manaus (AM) e atua h�á oito anos no segmento de manuais e

embalagens para empresas do polo industrial da Zona Franca. O equipamento possui n�íveis de automa�ç�ão regul�áveis com

velocidade m�áxima de 16 mil ciclos/hora, sendo flex�ível o suficiente para acomodar uma variada gama de formatos, capaz de

finalizar at�é 13 mil revistas/hora. Tamb�ém trabalha com alceamento e grampo de impressos produzidos em offsets planas,

rotativas ou rotogravuras. DeskTop Digital 

Supremo vai decidir troca de aposentadoria

O STF (Supremo Tribunal Federal) vai decidir se o aposentado que continua trabalhando e pagando o INSS (Instituto Nacional do

Seguro Social) poder�á desistir do seu benef�ício para obter um maior, incluindo na conta as �últimas contribui�ç�ões

previdenci�árias. O aumento pode chegar a 63%. 

Um processo sobre a troca de benef�ícios (tamb�ém conhecida como desaposenta�ç�ão) est�á pronto para ser julgado no

Supremo. Entretanto, o tribunal informou que n�ão h�á um prazo previsto para decidir sobre o assunto. 

A decis�ão da mais alta inst�ância do Judici�ário dever�á ser seguida pelos tribunais inferiores, que n�ão t�êm um entendimento

unificado sobre o tema. H�á ju�ízes que n�ão aceitam a troca de benef�ícios, outros que s�ão favor�áveis e ainda h�á decis�ões

que aceitam a nova aposentadoria somente se o aposentado devolver tudo o que j�á recebeu do INSS. Fonte: Agora SP

Jorge Caetano Fermino�  
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